
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 328.666 - SP (2015/0155597-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : JOSE BERALDO 
ADVOGADO : JOSÉ BERALDO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIDIGLEY ALEXANDRE PASSOS VIEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODO DE 
AGIR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 
objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 
instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 
individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, o acórdão impugnado preservou a medida extrema em 
razão da periculosidade do paciente, ressaltando dados concretos da 
conduta praticada – teria invadido a residência da vítima, danificando 
vidros e porta para forçar sua entrada, pelo simples fato de não manter 
bom relacionamento com ela, e deferiu golpe de faca na região do 
pescoço, causando a morte –, motivos que justificam a manutenção da 
prisão preventiva para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal. Precedentes. 

4. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 328.666 - SP (2015/0155597-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : JOSE BERALDO 
ADVOGADO : JOSÉ BERALDO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIDIGLEY ALEXANDRE PASSOS VIEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

MIDIGLEY ALEXANDRE PASSOS VEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso cautelarmente e denunciado 

pela prática do delito tipificado no art. 121, § 2º, I, do Código Penal, "porque no dia 

19.10.2014, por volta das 21hs00min, na Rua Antônio Pavan, nesta cidade e comarca, por 

motivo torpe, teria matado Ricardo Terrinha do Nascimento" (e-STJ fl. 181).

A defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual alegando "(i) ausência 

dos requisitos legais autorizadores da custódia cautelar; (ii) inidoneidade da fundamentação do 

r. decisum vergastado; e (iii) presença de condições pessoais favoráveis à concessão de 

liberdade provisória" (e-STJ fl. 16). 

Em 9/6/2015 sobreveio sentença de pronúncia determinando o julgamento 

do paciente pelo Tribunal do Júri, mas negando o direito de recorrer em liberdade. Logo em 

seguida, o Tribunal de origem, em sessão realizada no dia 11/6/2014, denegou a ordem, 

recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 15):

HABEAS CORPUS - PRISÃO PREVENTIVA - ILEGALIDADE - 
INOCORRÊNCIA - PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS 
PREVISTOS NO ART. 312, DO CÓDIGO de PROCESSO PENAL 
NÃO HÁ QUE SE COGITAR ILEGALIDADE NA DECRETAÇÃO DE 
PRISÃO PROCESSUAL - ORDEM DENEGADA.

Na presente oportunidade, o impetrante informa que o paciente foi 
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pronunciado e será levado a julgamento pelo Tribunal do Júri. Todavia, continua preso sem 

que haja motivos legais, à luz do art. 312 do Código de Processo Penal, para a manutenção da 

medida extrema. Reafirma que o acusado é réu primário, honesto, com residência fixa e 

trabalho lícito, não havendo outras razões para a privação da liberdade do acusado.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva, expedindo-se o alvará de soltura em favor do paciente.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 117/118).

As informações foram prestadas (e-STJ fls. 124/187) e o Ministério Público 

Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus ou, caso conhecido, pela 

denegação da ordem (e-STJ fls. 193/198).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 328.666 - SP (2015/0155597-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
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II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014)

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, neste habeas corpus, a revogação da prisão 

preventiva do paciente, pronunciado pela prática do crime de homicídio qualificado.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
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(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Inicialmente, cumpre asseverar que, para a Quinta Turma desta Corte, a 

sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título 

judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/05/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
07/05/2015)

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC –, 
Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014). 

No caso, ao proferir sentença de pronúncia, o Magistrado singular manteve 

Documento: 1433790 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2015 Página  7 de 4



 
 

 

a prisão cautelar consignando que "permanecem hígidos os fundamentos para a segregação 

cautelar do réu, os quais foram reforçados pelo presente julgamento, nego ao réu o direito de 

recorrer em liberdade" (e-STJ fl. 183). 

Como se vê, não foram agregados novos fundamentos e, portanto, a 

sentença não configura novo título a respaldar a prisão cautelar do paciente, motivo pelo qual 

passo à análise do pleito de liberdade formulado neste habeas corpus.

Passo a análise da legalidade da prisão cautelar do paciente.

Ao converter o flagrante em prisão preventiva, o magistrado apontou os 

seguintes fundamentos (e-STJ fl. 32):

Existe motivo concreto, em razão da gravidade do delito que o 
suposto autor do fato, em liberdade, irá causar à ordem pública, 
pois no contexto em que o delito foi, em tese, praticado, a paz 
pública ficaria ameaçada, caso não tomadas medidas necessárias 
para estancar a atuação do indiciado. Necessária também ação 
mais enérgica para que não venha a ser frustrada a efetiva 
aplicação da lei penal.

A gravidade do crime e o contexto em que foi praticado estão bem 

esclarecidos no auto de prisão em flagrante: "[...] logo após ter causado a morte da vítima [T. 

R. R. N.] por meio de um golpe de faca que o atingiu na região do pescoço, após ter 

ingressado violentamente em seu domicílio, e agindo por motivo torpe consistente na vingança 

[...]" (e-STJ fl. 128).

Colhe-se do acórdão impugnado os fundamentos para manter a segregação 

cautelar do paciente (e-STJ fls. 17/18):

Com efeito, não é meramente presumida a periculosidade do agente, 
vez que, conforme se extrai dos autos, o paciente não hesitou em 
armar-se com objeto perfurocortante (faca) e em invadir a 
residência da vítima, danificando vidros e porta para forçar sua 
entrada, pelo simples fato de não ter bom relacionamento com a 
vítima, que sempre fazia "piadinhas" e que teria negado dar uma 
cerveja a um amigo do paciente.

Posteriormente, ao pronunciar o réu, disse o Magistrado (e-STJ fl. 183):
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Tendo em vista que permanecem hígidos os fundamentos para a 
segregação cautelar do réu, os quais foram reforçados pelo 
presente julgamento, nego ao réu o direito de recorrer em 
liberdade. Note-se que o crime foi cometido com disparatada 
violência, o que denota a personalidade agressiva do réu; por fim, 
o crime do qual o réu é acusado é considerado hediondo, sendo 
possível e mesmo provável que ao final do processo o réu seja 
condenado a pena em regime inicial fechado. Tudo a recomendar, 
portanto, a sua segregação cautelar, como forma de garantia da 
ordem pública e da aplicação da lei penal.

Com efeito, se as circunstâncias do caso concreto revelarem uma 

periculosidade acentuada do agente, justifica-se a interferência estatal com a decretação da 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública. 

Nesse sentido:

[...]. Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as 
circunstâncias concretas ensejadoras da decretação da prisão 
preventiva, não há que se falar em ilegalidade da segregação 
cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes). 
(HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 1/3/2007, DJ 9/4/2007).

No caso em análise, o acórdão impugnado preservou a medida extrema em 

razão da periculosidade do paciente, ressaltando dados concretos da conduta praticada – teria 

invadido a residência da vítima, danificando vidros e porta para forçar sua entrada, pelo 

simples fato de não manter bom relacionamento com ela, e deferiu golpe de faca na região do 

pescoço, causando a morte –, motivos que justificam a manutenção da prisão preventiva para 

a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, a prisão cautelar, por se tratar de 
medida de caráter excepcional, somente deve ser imposta, ou 
mantida, quando demonstrada concretamente a sua necessidade, 
não bastando a mera alusão genérica à gravidade do delito.

2. Na hipótese, forçoso convir que a decisão do magistrado de 
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primeiro grau encontra-se fundamentada, em consonância com o 
que dispõe o artigo 312 do CPP, notadamente na garantia da ordem 
pública, considerando o modus operandi da conduta delituosa, uma 
vez que o acusado, utilizando-se de uma arma branca - faca -, 
desferiu um golpe no pescoço da vítima, ou seja, em região vital de 
seu corpo, circunstância que demonstra sua periculosidade social e 
a gravidade da conduta perpetrada. Acrescente-se que o réu não 
possui nenhum vínculo com o distrito da culpa, o que reforça a 
necessidade da custódia cautelar para garantir a regular instrução 
criminal e a eventual aplicação da lei penal.

3. Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 56.093/BA, Relator 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
26/05/2015, DJe 08/06/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS.  HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC 47.220/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  
RHC 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 29/8/2014; HC 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014;

RHC 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 26/8/2014.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a sua periculosidade, 
evidenciada na forma pela qual o delito foi em tese praticado, 
tratando-se de homicídio que teria sido perpetrado por meio de 
diversas facadas na vítima (precedentes).

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 53.779/MG, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
29/04/2015)
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Igual conclusão colhe-se do parecer ministerial (e-STJ fl. 198):

Assim, não há qualquer ilegalidade ou abuso, pois a prisão foi 
mantida ante a sua real necessidade. O delito praticado pelo 
paciente revela temibilidade e periculosidade, características estas 
que, aliadas a indícios suficientes de autoria e materialidade e aos 
requisitos do art. 312 do CPP, sustentam o decreto de prisão 
preventiva.

Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis da paciente, 

tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 

obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 

prisão preventiva. Assim, inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas, consoante 

dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, a título de exemplo:

"Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal." (RHC n. 56.302/SP, Relator 

Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 
22/6/2015) 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
  Relator
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Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE BERALDO
ADVOGADO : JOSÉ BERALDO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MIDIGLEY ALEXANDRE PASSOS VIEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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